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RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
PORTARIA CONJUNTA-SEI Nº 23, DE 25 DE JULHO DE 2023.
Dispõe sobre os critérios de progressão dos servidores do Grupo Ocupacional Auxiliar, Grupo Ocupacional Assistente e Grupo Ocupacional Analista de que trata a Lei Complementar nº 420, de 31 de março de 2010.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o art. 54, XIII, da Lei Complementar Estadual nº 163, de 05 de fevereiro de 1999,
Considerando a Lei Complementar Estadual nº 698, de 22 de fevereiro de 2022, que dispõe sobre a recomposição salarial dos servidores do quadro permanente dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta que especifica, uniformiza critérios de promoção e dá outras providências,
Considerando as atribuições previstas no art. 37 da Lei Complementar Estadual nº 163, de 05 de fevereiro de 1999, pertinentes à Secretaria de Estado da Administração. 
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O desenvolvimento dos servidores efetivos ocupantes do Grupo Ocupacional Auxiliar, Grupo Ocupacional Assistente e Grupo Ocupacional Analista, da Secretaria de Estado da Fazenda, em suas respectivas carreiras, dar-se-á exclusivamente por meio de promoção e será regido pelos critérios e condições estabelecidos nesta Portaria. 
Art. 2º A promoção do titular de cargo público se efetivará com a passagem para o nível imediatamente subsequente, e ocorrerá pelos critérios de merecimento e antiguidade, sempre no mês de agosto, iniciando-se no ano de 2024, para o servidor que contar, no mínimo, 12 (doze) meses no mesmo nível.
Art. 3º Para fins desta Portaria, consideram-se os seguintes conceitos: 
I - assiduidade: refere-se à frequência e à regularidade do servidor no trabalho;
II - pontualidade: consiste na observância dos horários de entrada e saída do servidor, ou seja, no cumprimento da carga horária estabelecida, dos prazos e dos horários de compromissos e reuniões;
III - disciplina: está relacionada ao comportamento do servidor em relação às normas, aos regulamentos e às políticas da instituição, envolvendo também o respeito à hierarquia e às ordens dos superiores;
IV - capacidade de iniciativa: refere-se à habilidade do servidor de identificar oportunidades e propor soluções para a melhoria dos processos e serviços prestados, demonstrando proatividade e criatividade;
V - produtividade: está relacionada à quantidade e qualidade do trabalho realizado pelo servidor em determinado período, envolvendo a eficiência e a eficácia na execução das atividades;
VI - responsabilidade: refere-se à disposição do servidor em assumir compromissos e responder pelos resultados de suas ações e decisões;
VII - probidade: está relacionada à honestidade, ética e transparência do servidor em suas relações com a instituição, com os demais profissionais e com o público em geral;
VIII - empenho no exercício de suas tarefas: diz respeito à dedicação do servidor em executar as demandas cotidianas inerentes à sua função; 
IX - interesse pelo serviço: está relacionado ao comprometimento e envolvimento do servidor com as atividades e metas da instituição, demonstrando motivação em relação ao trabalho.
CAPÍTULO II
DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DOS REQUISITOS PARA PROMOÇÃO
Art. 4º  Ato do Secretário de Estado da Fazenda instituirá comissão permanente destinada a efetuar os procedimentos necessários à realização das promoções por antiguidade e merecimento. 
§1º  A Comissão Permanente de Avaliação de Requisitos para Promoção (CARP) referida no caput será composta por no mínimo 6 (seis) membros, sendo 3 (três) selecionados dentre servidores ativos do Grupo Ocupacional Auxiliar, Grupo Ocupacional Assistente e Grupo Ocupacional Analista, um indicado pelo sindicato da classe, um indicado pela Associação dos Servidores Tributários do Grupo Ocupacional Auxiliar, Assistente e Analista da SET/RN (ASSETARN), e um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral (UIAG).
§2º  A Comissão será conduzida por dois membros sendo um presidente e um secretário, observado o que segue:
I - o presidente será responsável por gerenciar as pessoas e as atividades da Comissão, assegurando o cumprimento dos prazos e dos procedimentos estabelecidos por esta Portaria;
II - caberá igualmente ao presidente a função de representar a Comissão em suas relações internas e externas, assegurando a emissão e a publicidade das decisões elaboradas nesse âmbito;
III - em caso de empate de votos dos membros, caberá a decisão final ao presidente da Comissão;
IV - o secretário será responsável por organizar as pautas das reuniões, incluindo as convocações das sessões ordinárias e extraordinárias, mediante a determinação do presidente, bem como por manter o cumprimento das atividades de secretariado, tais como controle dos prazos, elaboração de relatórios periódicos e elaboração das atas das reuniões.
§3° A Comissão terá as seguintes atribuições:
I - avaliar os títulos e os certificados de capacitação apresentados pelos servidores;
II - encaminhar os resultados dos processos de avaliação por merecimento para posterior publicação no Diário Oficial do Estado, conforme disposição do Anexo II;
III - encaminhar igualmente para publicação no Diário Oficial do Estado a relação dos servidores habilitados à promoção por antiguidade;
IV - publicar ato de abertura do certame de promoções no Diário Oficial do Estado, nos termos dos §§ 4º e 5º deste artigo.
§4° Após o período correspondente à avaliação de desempenho funcional, nos termos do art. 11, a Comissão terá o prazo de até 60 (sessenta) dias, nos meses de abril e maio de cada ano de promoção, para a sua conclusão, podendo esse prazo avaliativo ser prorrogado por até 30 (trinta) dias mediante solicitação acompanhada de justificativa, apresentada formalmente ao Secretário. 
§5° A avaliação relativa à promoção por antiguidade será desempenhada pela Comissão durante o período de 60 (sessenta) dias, nos meses de abril e maio de cada ano de promoção, podendo esse prazo avaliativo ser prorrogado por até 30 (trinta) dias mediante solicitação acompanhada de justificativa, apresentada formalmente ao Secretário.
§6° Todos os atos da Comissão publicados no Diário Oficial do Estado deverão, ainda, ser postados na página da Secretaria de Estado da Fazenda.
CAPÍTULO III
DA PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE
Art. 5º As promoções por antiguidade realizam-se automaticamente a cada 36 (trinta e seis) meses, observado o que segue:
I - somente participarão do certame os servidores que estão há 36 (trinta e seis) meses no mesmo nível e que neste interstício tenham cômputo de efetivo exercício no cargo de 24 (vinte e quatro) meses;
II - a concorrência será por nível e serão contemplados os 50% (cinquenta por cento) mais antigos dos titulares dos cargos públicos de provimento que se encontram na situação prevista no inciso I deste artigo, observado exclusivamente o tempo de carreira no cargo;
III - na apuração da quantidade de vagas disponíveis por nível, os números não inteiros serão convertidos no inteiro imediatamente superior;
IV - em caso de empate, será promovido o servidor mais idoso.
Parágrafo único. Suspenderá a contagem do prazo de que trata o caput deste artigo os períodos em que o servidor estiver afastado do exercício do cargo por motivo de:
I - faltas injustificadas;
II - gozo de licença para tratar de interesses particulares;
III - gozo de licença por motivo de doença em pessoa da família;
IV - suspensão disciplinar; e
V - prisão decorrente de decisão judicial.
Art. 6° Em até 30 (trinta) dias após o período correspondente à avaliação do critério de temporalidade, a Comissão referida no art. 4º encaminhará, para publicação em Diário Oficial do Estado e na página da Secretaria de Estado da Fazenda, a relação dos servidores efetivos aptos à promoção por antiguidade, classificados por ordem cronológica de tempo de serviço na carreira.
CAPÍTULO IV
DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO
Art. 7º As promoções pelos critérios de merecimento ocorrerão a cada 2 (dois) anos, observado o que segue:
I - os requisitos objetivos para avaliação do desempenho funcional serão instituídos em ato do Secretário de Estado da Fazenda, observado o seguinte:
a) publicação do ato em até 12 (doze) meses de antecedência em relação ao mês de realização ao certame;
b) atendimento aos critérios funcionais de assiduidade, pontualidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade, probidade, empenho no exercício de suas tarefas e interesse pelo serviço, aferidos nos últimos 24 (vinte e quatro) meses de exercício das atribuições do cargo, anteriores à data de início do certame, ressalvada a hipótese prevista no § 6º deste artigo;
c) supletivamente, observância à formação acadêmica por meio da participação em treinamentos e cursos em áreas de interesse da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), observado o disposto no § 5º deste artigo;
II - serão promovidos os titulares dos cargos públicos de provimento efetivo que ultrapassarem 80% (oitenta por cento) da pontuação máxima prevista no art. 10 desta Portaria.
§ 1º  A promoção do titular do cargo público de provimento efetivo para o segundo nível da carreira ocorrerá automaticamente no mês subsequente à aprovação no estágio probatório.
§ 2º  O titular do cargo público de provimento efetivo não poderá concorrer à promoção por merecimento durante:
I - o cumprimento de sanção administrativa por prática de infração definitivamente apurada;
II - o exercício de atribuição diversa daquelas inerentes ao cargo, exceto na hipótese de exercício de cargo público de provimento em comissão da Administração Pública Estadual Direta e Indireta ou disponibilidade para o exercício de atividade classista da categoria;
III - o gozo de licença para tratar de interesses particulares.
§ 3º  Para fins de aferição da pontuação referente à participação em treinamentos e cursos em áreas da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ) e exercício de cargos em comissão, funções ou atividades, será considerado o período subsequente à última promoção por merecimento do servidor.
§ 4º  Para fins da promoção por merecimento, os requisitos objetivos para avaliação do desempenho funcional do servidor serão aferidos até a data de início do certame, conforme declarado em ato publicado pela comissão designada para efetuar os procedimentos necessários à realização das promoções.
§ 5º  Serão computados, ainda, os treinamentos e cursos em áreas de interesse da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), de que trata a alínea “c” do inciso I deste artigo, iniciados até a data de publicação do ato referido no § 4º deste artigo e concluídos até 35 (trinta e cinco) dias anteriores à data final para interposição de recursos à comissão, no certame em curso.
§ 6º  Para efeito da promoção por merecimento a se realizar em 2024, relativamente ao critério previsto na alínea “b” do inciso I deste artigo, considerar-se-á somente a pontuação obtida pelo servidor a partir de abril de 2022.
§7º A promoção por merecimento ocorrerá por meio de avaliação de desempenho funcional, procedimento utilizado para medir o desempenho do servidor em relação às suas responsabilidades durante um período específico. 
Art. 8º Em até 30 (trinta) dias após o período correspondente à avaliação de desempenho funcional, a Comissão referida no art. 4º encaminhará, para publicação em Diário Oficial do Estado, ato declaratório constando os servidores do cargo público de provimento efetivo que concorrerão à promoção por merecimento, observados os impedimentos do § 2º do art. 7º.
Art. 9º A promoção por merecimento ocorrerá com base na publicação da relação final dos servidores no Diário Oficial do Estado.
CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO
Art. 10. A Comissão de que trata o art. 4º terá como base para a avaliação de desempenho funcional os seguintes critérios objetivos:
I - a qualificação no certame de promoção por merecimento concede ao participante a pontuação inicial de 50 (cinquenta) pontos;
II - os participantes concorrerão à pontuação máxima de 100 (cem) pontos.
Art. 11. Para fins da promoção por merecimento, os requisitos objetivos para avaliação do desempenho funcional do servidor serão aferidos até o último dia útil do mês de março do ano de promoção, conforme declarado em ato publicado pela Comissão designada para efetuar os procedimentos necessários à realização das promoções, devendo esses critérios objetivos de aquisição de pontos observar o art. 3º e o disposto a seguir:
I - assiduidade, de 0 a 2 pontos, obedecendo a seguinte classificação, observado o disposto nos §§ 1º a 3º:
a) 0 faltas não justificadas: 2 pontos;
b) 01 a 02 faltas não justificadas: 1,5 pontos;
c) 03 a 05 faltas não justificadas: 1 ponto;
d) 05 a 10 faltas não justificadas: 0,5 ponto;
e) mais de 10 faltas não justificadas: 0 ponto;
II - pontualidade, de 0 a 2 pontos, obedecendo a seguinte classificação:
a) 0 até 10 atrasos não justificados: 2 pontos;
b) 11 a 15 atrasos não justificados: 1,5 pontos;
c) 16 a 20 atrasos não justificados: 1 ponto;
d) 21 a 30 atrasos não justificados: 0,5 ponto;
e) mais de 30 atrasos não justificados: 0 ponto;
III - disciplina, de 0 a 2 pontos, sendo atribuído 0,5 ponto para cada categoria observada enquanto presente:
a) o servidor obedece ao disposto no regimento interno ou no dispositivo normativo equivalente que rege o órgão ao qual está lotado;
b) o servidor obedece aos dispositivos legais estaduais que versam sobre condutas comportamentais;
c) o servidor cumpre as determinações de seus superiores hierárquicos;
d) o servidor preza pelo respeito nas suas relações de trabalho, bem como quanto ao público geral que busca os serviços prestados pelo Estado do Rio Grande do Norte;
IV - capacidade de iniciativa, de 0 a 2 pontos, sendo atribuído 0,5 ponto para cada categoria observada enquanto presente:
a) o servidor desempenha suas atividades de forma autônoma, diligente e proativa, observando a eficácia, eficiência e efetividade de suas ações, sob a ciência do seu chefe imediato;
b) o servidor se disponibiliza a auxiliar os demais colegas em suas atividades;
c) o servidor propõe ações ao chefe imediato visando melhorias no serviço prestado;
d) o servidor busca soluções ou iniciativas para além do setor em que está lotado, em cooperação com demais servidores de outros setores/órgãos na realização das atividades;
V - produtividade, de 0 a 2 pontos, sendo atribuído 0,5 ponto para cada categoria observada enquanto presente:
a) o servidor entrega as atividades ou produtos solicitados de forma satisfatória, cumprindo o nível de qualidade previamente acordado entre ele e o seu chefe imediato, observando a eficácia, a eficiência e a efetividade de suas ações;
b) o servidor é consistente na entrega das atividades solicitadas, cumprindo os prazos previamente acordados entre ele e o seu chefe imediato para cada atividade;
c) o servidor entrega as atividades ou produtos solicitados dentro do horário de trabalho determinado, gerindo o tempo que dispõe para realizar as entregas de forma eficaz;
d) o servidor é capaz de obter resultados com o menor custo possível, atendendo aos prazos e à consecução dos objetivos estabelecidos por seu chefe imediato;
VI - responsabilidade, de 0 a 2 pontos, sendo atribuído 0,5 ponto para cada categoria observada enquanto presente:
a) o servidor desempenha suas atribuições conforme o acordado com o chefe imediato, sempre se colocando à disposição para responder pelas suas ações desenvolvidas no órgão/instituição que estiver lotado;
b) o servidor cumpre as regras e normas da instituição à qual está lotado, bem como aos dispositivos normativos promulgados pela Administração pública estadual;
c) o servidor preza pelo zelo, economicidade e uso otimizado dos materiais e patrimônios da Administração pública estadual;
d) o servidor mantém o sigilo profissional de suas atividades quando necessário e de outras que, por força de suas atribuições tenha, conhecimento;
VII - probidade, de 0 a 2 pontos, sendo atribuído 0,5 ponto para cada categoria observada enquanto presente:
a) o servidor age de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, probidade e eficiência, conforme disposto na Constituição Federal de 1988, art. 37, § 4º;
b) o servidor desempenha o exercício de sua função de forma plena, em consonância com suas atribuições, agindo de forma honesta e de acordo com o preconizado na legislação que o rege;
c) o servidor não faz uso do seu cargo/posição na administração pública para obter vantagens, lucros, ganhos e/ou qualquer outro tipo de benefício de proveito pessoal e/ou para outrem;
d) o servidor age de maneira a proteger a moralidade administrativa do órgão ao qual está lotado, bem como do  Estado do Rio Grande do Norte, sendo transparente em suas ações e apresentando disponibilidade para relatar e denunciar más condutas administrativas no âmbito do Executivo Estadual;
VIII - empenho no exercício de suas tarefas, de 0 a 2 pontos, sendo atribuído 0,5 ponto pelo cumprimento de cada alínea deste inciso
a) o servidor executa as tarefas atribuídas e delegadas a ele, sem a necessidade de intervenção de seu chefe imediato;
b) o servidor apresenta disposição para agir prontamente no cumprimento das demandas do seu trabalho;
c) o servidor apresenta dedicação na condução de suas atividades, prestando contas, sempre que requisitado ou necessário, para seu chefe imediato ou instituições fiscalizadoras;
d) o servidor adere às regras e demais normativas que regem a condução de suas atividades, evitando o emprego de ações prejudiciais ao serviço público e prezando pela qualidade das atividades prestadas;
IX - interesse pelo serviço, de 0 a 2 pontos, sendo atribuído 0,5 ponto para cada categoria observada enquanto presente:
a) o servidor participa de comissões, grupos de discussão, redes de relacionamento e demais ações, oriundas da Administração pública estadual, que visam a discussão, formulação e implementação de melhorias na ação da gestão pública;
b) o servidor participa de cursos, minicursos, exposições e demais eventos expositivos relacionados ao desempenho de suas atividades para complemento à sua formação na condição de servidor, tanto dentro quanto fora do âmbito da Administração pública estadual, aplicando o conhecimento adquirido no expediente cotidiano do órgão no qual está lotado; 
c) o servidor obtém titularidades, graduações, pós-graduações e demais formações acadêmicas e/ou científicas, emitidas por instituições regularizadas e reconhecidas pelo Ministério da Educação, relacionados ao desempenho de suas atividades para complemento à sua formação na condição de servidor, aplicando o conhecimento adquirido no expediente cotidiano do órgão no qual está lotado;
d) o servidor participa de eventos temáticos e diversos promovidos pela administração pública estadual.
§ 1º O servidor deverá apresentar documentação para comprovar o disposto nas alíneas “a” a “d” do inciso IX.
§ 2º As faltas serão aferidas a partir do registro de ponto de presença do servidor avaliado, por meio de sistema eletrônico da SEFAZ.
Art. 12. Supletivamente, a formação acadêmica por meio de treinamentos e cursos em áreas de interesse da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ) somará até 14 (quatorze) pontos, seguindo o disposto no art. 7º, § 5º, na forma a seguir: 
I - treinamentos e cursos: 1,0 (um) ponto por cada dez horas, até 12 (doze) pontos;
II - congressos e seminários: 01 (um) ponto por evento, até 6 (seis) pontos;
III - instrutor: 01 (um) ponto por cada 10 (dez) horas/aula ministradas;
IV - palestrante: 01 (um) ponto por cada 20 (vinte) horas de palestra;
V - coordenador de treinamentos e de cursos: 01 (um) ponto por cada 40 (quarenta) 
horas/aula de curso ou treinamento que tenha coordenado;
VI - tutor: 01 (um) ponto por cada 40 (quarenta) horas de curso tutoriado;
VII - moderador: 01 (um) ponto por cada 50 (cinquenta) horas em eventos que atuar;
VIII - curso de pós-graduação, mestrado e doutorado, seis, oito e dez pontos, respectivamente;
IX - obtenção de nova graduação, cinco pontos.
§1º  O servidor tem até o último dia útil do mês de março do ano de promoção para juntar as comprovações de sua participação nas modalidades elencadas neste artigo e entregar ao chefe imediato, para que esse faça o repasse à Comissão.
§2º  Os cursos e treinamentos tratados nos incisos I, VIII e IX deste artigo serão pontuados desde que promovidos, direta ou indiretamente, pela Escola de Governo ou por órgão em que o servidor esteja lotado, ou quando ministrados por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação ou pela Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer (SEEC).
Art.13. Será considerado ainda para a aquisição de pontos para promoção por merecimento exercer ou ter exercido os seguintes cargos em comissão: 
I - secretário e secretário executivo: cinco pontos a cada seis meses até vinte pontos;
II - coordenador e substituto de coordenador: três pontos a cada seis meses até doze pontos; 
III - subcoordenador e substituto de subcoordenador: dois pontos e cinco décimos a cada seis meses até dez pontos;
IV - gerente, substituto de gerente, diretor e subdiretor: dois pontos a cada seis meses até oito pontos.
Art.14. Os critérios estabelecidos no art. 11 serão apurados a cada 12 (doze) meses, por meio de preenchimento pelo chefe imediato de avaliação de desempenho individual, na forma do formulário constante no Anexo I.
§ 1º A pontuação prevista nos incisos I a IX do art. 11 corresponde ao período de 12 (doze) meses, que poderá totalizar 36 (trinta e seis) pontos no período de aferição referido no art. 7º, I, “b”.
§ 2º Os formulários preenchidos na forma do caput deste artigo deverão ser enviados à CARP até o quinto dia útil do mês de abril de cada ano de promoção.
Art.15. Caso sejam observadas penalidades na pontuação do servidor por quaisquer critérios estabelecidos no art. 11, à exceção do inciso IX, o ônus da prova fica a cargo do chefe imediato.  
Parágrafo único. A prova citada no caput deste artigo deve ser enviada juntamente ao formulário de avaliação.
CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS
Art. 16. Os recursos serão apreciados por Comissão Recursal, formada por 05 (cinco) membros diversos dos integrantes da Comissão Permanente de Avaliação de Requisitos para Promoção (CARP), sendo 01 (um) membro da Assessoria Jurídica da Secretaria de Estado da Fazenda, 01 (um) membro escolhido pelo Sindicato de classe, 01 (um) membro escolhido pela Associação dos Servidores Tributários do Grupo Ocupacional Auxiliar, Assistente e Analista da SET/RN (ASSETARN), um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral (UIAG) e 01 (um) escolhido dentre servidores ativos do Grupo Ocupacional Auxiliar ou Grupo Ocupacional Assistente ou Grupo Ocupacional Analista. 
Art. 17. São competências da Comissão Recursal:
I - receber os recursos apresentados pelos servidores, bem como analisá-los previamente quanto aos aspectos formais;
II - determinar a adoção das providências quanto à inclusão do nome do recorrente na relação dos servidores efetivos aptos à promoção, verificada a procedência das razões do recurso;
III - apreciar as provas produzidas no âmbito do art. 15.
Art. 18. Após a publicação da relação de que tratam os arts. 6º e 8º, o servidor terá o prazo de 10 (dez) dias para interpor recurso à Comissão Recursal;
Art. 19. Findo o prazo para apresentação de recursos, a Comissão Recursal terá 15 (quinze) dias para analisá-los e encaminhar relação definitiva para publicação no Diário Oficial do Estado com as retificações cabíveis, na forma dos Anexos III e IV.
Parágrafo único. Os anexos III e IV deverão ser utilizados para os resultados dos recursos referentes às promoções por merecimento e antiguidade, respectivamente.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20. O servidor pode ausentar-se do serviço, sem qualquer prejuízo:
I - por 01 (um) dia, para doação de sangue;
II - por 02 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
III - por 08 (oito) dias consecutivos, em razão de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, do companheiro, dos pais, da madrasta ou do padrasto, dos filhos, dos enteados, do menor sob tutela ou sob guarda judicial e dos irmãos;
IV - até 03 (três) dias, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de realização de exames preventivos de câncer devidamente comprovados.
Art. 21. Além das ausências previstas no art. 20, são consideradas de efetivo exercício do cargo aquelas decorrentes de:
I - férias;
II - exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer parte do território nacional, por nomeação ou designação do Presidente da República, ou do Governador do Estado;
III - exercício de cargo em comissão ou equivalente ou função de direção, chefia ou assessoramento em órgão ou entidade dos Poderes do Estado, da União, de outro Estado ou Município, do Distrito Federal ou de Território Federal;
IV - missão oficial, a serviço do Estado, no exterior ou no território estadual;
V - afastamento para estudo, estágio ou treinamento;
VI - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, exceto para efeito de promoção por merecimento;
VII - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VIII - licença:
a) por motivo de gestação, adoção ou guarda judicial;
b) para tratamento da própria saúde;
c) para o desempenho de mandato classista, exceto para efeito de promoção por merecimento;
d) prêmio por assiduidade;
e) por convocação para o serviço militar;
IX - participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme estabelecido em lei específica;
X - tempo necessário ao deslocamento para a nova sede, no caso de servidor transferido, removido, redistribuído, requisitado ou cedido, para ter exercício em outra localidade. 
Art. 22. O servidor colocado à disposição de outros órgãos e o servidor removido para qualquer órgão será avaliado de acordo com as regras contidas nesta Portaria, por meio do instrumento próprio de avaliação de desempenho funcional constante.
§1º A Unidade Instrumental de Administração Geral (UIAG/SEFAZ) encaminhará os instrumentos de avaliação de desempenho funcional a que se refere o caput, bem como as orientações relativas ao processo avaliativo, para que o avaliador proceda à avaliação de desempenho funcional.
§2º O servidor passível à promoção deverá comprovar a participação em ações de treinamento.
Art. 23. Fica revogada a Portaria nº 069-GS/SET, de 02 de junho de 2016.
Art. 24. Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, em Natal,  de julho de 2023.
CARLOS EDUARDO XAVIER 
Secretária de Estado da Fazenda
PEDRO LOPES DE ARAÚJO NETO
Secretário de Estado da Administração
ANEXO I
AVALIAÇÃO DA CHEFIA IMEDIATA
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL
	 Nome do Avaliado:
	 Matrícula do Avaliado:

	 Lotação:
	 Cargo:

	Ano de Avaliação:
	 Data de Avaliação:

	 Nome do Chefe Imediato:
	Matrícula do Chefe:


CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO FUNCIONAL
Observe a disposição a seguir para proceder, posteriormente, com a avaliação. Marque as letras correspondentes às alíneas de cada critério, de acordo com a presença do critério no servidor avaliado. 


ANEXO II
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DE PROMOÇÃO E PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
	Nome do servidor:
	Matrícula:
	Pontuação final:

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


ANEXO III
FORMULÁRIO DE RESULTADO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS PARA FINS DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
	N° do processo:
	Interessado:
	Matrícula:
	Resultado:
	Pontuação anterior ao recurso:
	Pontuação após o recurso:

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


ANEXO IV
FORMULÁRIO DE RESULTADO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS PARA FINS DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
	N° do processo:
	Interessado:
	Matrícula:
	Resultado:
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CÁLCULO DOS PONTOS OBTIDOS NA AFERIÇÃO DA PRESENÇA DE CRITÉRIOS�
�
PRESENÇA DO CRITÉRIO X PONTO�
PONTOS�
�
ASSIDUIDADE


Pontuação: a) 0 faltas: 2 pontos; b) 01 a 02 faltas: 1,5 pontos; c) 03 a 05 faltas: 1 ponto; d) 05 a 10 faltas: 0,5 ponto; e) acima de 10 faltas: 0 ponto.�
�
�
PONTUALIDADE


Pontuação: a) 0 a 10 atrasos: 2 pontos; b) 11 a 15 atrasos: 1,5 pontos; c) 16 a 20 atrasos: 1 ponto; d) 21 a 30 atrasos: 0,5 ponto; e) acima de 30 atrasos: 0 ponto.�
�
�
DISCIPLINA


Pontuação: 0,5 ponto para cada alínea observada enquanto presente.�
�
�
CAPACIDADE DE INICIATIVA


Pontuação: 0,5 ponto para cada alínea observada enquanto presente.�
�
�
PRODUTIVIDADE


Pontuação: 0,5 ponto para cada alínea observada enquanto presente.�
�
�
RESPONSABILIDADE


Pontuação: 0,5 ponto para cada alínea observada enquanto presente.�
�
�
PROBIDADE


Pontuação: 0,5 ponto para cada alínea observada enquanto presente.�
�
�
EMPENHO NO EXERCÍCIO DE SUAS TAREFAS


Pontuação: 0,5 ponto para cada alínea observada enquanto presente.�
�
�
INTERESSE PELO SERVIÇO


Pontuação: 0,5 ponto para cada alínea observada enquanto presente.�
�
�
TOTAL DOS PONTOS�
�
�
 








